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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas 
está correta. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para 
que sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 
no cartão de respostas; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca em 
caso de erro cometido pelo candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 
realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas; 

 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

1  

Todas as frases abaixo mostram um termo sublinhado, que é 
retomado a seguir, estabelecendo coesão e coerência textuais. 

Assinale a frase em que o processo de retomada é diferente dos 
demais. 

(A) Os índios brasileiros não se mostraram agressivos com os 
primeiros estrangeiros que encontraram e, por isso, nossos 
selvagens despertaram simpatia. 

(B) Os livros dos autores ganhadores do prêmio Nobel nem 
sempre são muito conhecidos, mas, quando lidos, essas obras 
recebem aplausos dos leitores. 

(C) As pinturas de Van Gogh, expostas em seu museu exclusivo, 
atraem tanta atenção quanto os quadros dos autores 
franceses no Louvre. 

(D) Os prólogos dos romances nem sempre são esclarecedores o 
suficiente, a ponto de alguns autores se negarem a fazer 
prefácios. 

(E) Nos filmes com cenas da Idade Média causa espanto que os 
lutadores possam, na batalha, lutar com tantas roupas sobre 
o corpo, o que deve tornar a luta mais difícil. 

2  

Uma companhia de aviação criou como slogan publicitário o 
seguinte texto: “Viaje com quem gosta!” 

Sobre esse pequeno segmento, a afirmativa correta é: 

(A) o objetivo do texto é convencer o leitor a aderir à perspectiva 
do autor de que é preciso gostar de viajar. 

(B) o autor do slogan publicitário defende uma ideia 
acompanhada de um argumento que a sustenta. 

(C) o slogan, como outros do mesmo tipo, se utiliza 
intencionalmente de uma duplicidade de sentido. 

(D) o slogan pretende convencer os leitores a viajar. 

(E) a linguagem empregada no slogan inclui o imperativo, 
designativo de uma ordem. 

3  

As preposições podem ser gramaticais – se exigidas pela regência 
de algum termo anterior – ou nocionais, quando não são 
obrigatórias e mostram um significado. 

Assinale a frase abaixo em que a preposição A tem valor nocional. 

(A) A política não é ocupação minha; sempre limitei meus 
reduzidos esforços a tornar os homens menos tolos e mais 
honestos. 

(B) Minha regra de ouro em política externa é: faça aos outros o 
que eles fariam a você. 

(C) Não devais nada a ninguém, a não ser o amor mútuo, pois 
quem ama o outro cumpriu a lei. 

(D) Ser presidente tem um lado bom: você pode se sentar à hora 
que quiser. 

(E) Uma das coisas a que devemos ser agradecidos é que não 
temos tanto governo quanto ele nos custa. 

4  

Assinale a opção que mostra dois vocábulos proparoxítonos  
(os vocábulos estão propositalmente sem acento gráfico). 

(A) barbaria, cartomancia. 

(B) filantropo, hipodromo. 

(C) ibero, amago. 

(D) androgino, Normandia. 

(E) alcoolatra, pleiade.  

5  

Observe o texto abaixo: 

“O jogo de tênis. 

Serena é apaixonada por tênis. Com a idade de 4 anos ela recebeu 
sua primeira raquete e seus primeiros sapatos de tênis. Hoje ela 
se prepara para um jogo importante e está um pouco nervosa. 

Felizmente, cabe a ela iniciar o jogo. Ela se posiciona sobre a linha 
do fundo e inspira profundamente antes de lançar a bola no ar. O 
árbitro está muito concentrado e instalado em sua cadeira alta. 
As tribunas em torno da quadra estão superlotadas. Nesse 
momento, todos os olhos estão sobre Serena. Mas infelizmente 
ela estava tão nervosa que a bola não aterrissou sobre a parta 
válida da quadra. 

A primeira bola que ela recebe é de uma força incrível. Ela a 
responde com um golpe magistral. A resposta de sua adversária 
também não foi má, mas bateu fora da quadra. O apanhador de 
bolas se precipita para pegá-la. 

O jogo continua e permanece emocionante até o seu final.  
Os espectadores aplaudem. A adversária de Serena ganhou o 
jogo.” 

Sobre a estruturação desse texto, a afirmação correta é: 

(A) o primeiro parágrafo mostra dois momentos cronológicos da 
vida da tenista Serena. 

(B) o texto é redigido para os leitores que desconhecem o tênis e 
seus ídolos. 

(C) o segundo parágrafo é inteiramente descritivo, mostrando o 
cenário geral da quadra. 

(D) o enunciador do texto se posiciona em local bastante distante 
da quadra, não registrando detalhes. 

(E) a última frase do texto funciona como uma crítica ao mau 
desempenho de Serena. 

6  

Observe o texto abaixo: 

“Ocorreu ontem a posse do novo presidente da Argentina. Como 
sempre acontece nessas ocasiões, um trabalho exaustivo do 
cerimonial, preocupado com o bom atendimento dos chefes de 
estado estrangeiros. O Brasil esteve representado por alta 
autoridade do Governo, que desejou sucesso ao novo 
governante.” 

Sobre esse pequeno texto, a afirmação correta é: 

(A) por ser um texto explicativo, a função de linguagem 
predominante é a conativa, tentando motivar o leitor para a 
leitura. 

(B) o emissor de um texto explicativo como este participa da 
estruturação do texto com opiniões pessoais sobre o tema. 

(C) a linguagem empregada mostra correção e indica 
preocupação com a precisão e objetividade das informações. 

(D) o texto mostra absoluta brevidade, com o sacrifício de 
informações importantes sobre o evento noticiado. 

(E) a informação implícita desse texto é o alto interesse 
mostrado pelo Brasil em relação às conexões políticas e 
econômicas com a Argentina. 
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7  

Assinale a frase, baseada no romance Dom Casmurro, que mostra 
erro de concordância da palavra “meio”. 

(A) Não podia tirar os olhos daquela criatura de quatorze anos, 
alta, forte e cheia, apertada em um vestido de seda, meio 
desbotada. 

(B) São contos, naturalmente; mas enfim, o Dr. João da Costa 
enviuvou há poucos meses, e dizem (não sei, o protonotário é 
que me contou), dizem que os dois andam meios inclinados a 
acabar com a viuvez, entre si, casando-se. 

(C) A casa era uma loja de louça, escassa e pobre; tinha as portas 
meio cerradas, e a pessoa que me chamava era um pobre 
homem grisalho e mal-vestido. 

(D) — Não é nada, Bentinho. Pois quem é que há de dar pancada 
ou prender você? Desculpe, que eu hoje estou meio maluca; 
quero brincar, e... 

(E) — Morreu ao meio-dia e meia, enterra-se amanhã. Mandei 
recado a sua mãe agora mesmo, e ela fez-me a caridade de 
mandar algumas flores para botar no caixão. 

8  

Um jornal peruano publicou o seguinte texto: 

“Antes da guerra contra o Chile, assisti ao lançamento de uma 
das candidaturas de um de nossos invencíveis generais. O 
discurso é por demais ilustrativo: ‘Finalmente, senhores, meu 
programa se reduz a escolas, além de honradez no trato da coisa 
pública, tudo para os amigos e cadeia para os ladrões’. O 
candidato obteve merecido triunfo oratório e condensou em 
poucas linhas o programa que ainda seguem os governos do 
Peru.” 

A expressão “triunfo oratório”, que é empregada a respeito do 
general candidato, mostra um caráter  

(A) sarcástico, pois o discurso é muito simples, mas expressa o 
que fizeram governos peruanos. 

(B) verdadeiro, pois, se é um general, o candidato deve ter sido 
vencedor em várias batalhas. 

(C) quixotesco, pois não obteve a vitória pretendida. 

(D) paradoxal, já que expressa uma contradição entre as 
pretensões do candidato e a realidade do país. 

(E) irônico, pois o discurso fala de seus adversários políticos 
como ladrões. 

9  

Pascal escreveu em um opúsculo sobre a arte de persuadir: 

“Ninguém ignora que há duas entradas por onde as opiniões são 
recebidas na alma, que são suas duas principais potências: o 
entendimento e a vontade. A mais natural é a do entendimento, 
porque não deveríamos jamais aceitar nada senão as verdades 
demonstradas; mas a mais comum, embora contra a natureza, é 
a da vontade; porque quase todos os homens são sempre levados 
a crer não pela prova, mas pelo agrado. Essa via é baixa, indigna 
e estranha: ela é reprovada por todos.” 

Assim, deveria ser reprovada, segundo Pascal, a seguinte 
argumentação: 

(A) Beber antes de dirigir é uma praga que deve ser evitada a 
qualquer custo, mesmo que seja a de um alto investimento 
em fiscalização. 

(B) Muitas pessoas estão usando as redes sociais; não fique para 
trás, use você também. 

(C) Os estudantes de nível superior que pretendem fazer cursos 
de pós-graduação têm que contar com o apoio financeiro do 
governo, daí que tenha sido concedido aumento da verba 
para esse setor. 

(D) Os planos de saúde estão ficando mais caros a cada dia, daí 
que seja necessária uma organização financeira familiar para 
que haja a necessária e indispensável proteção nessa área. 

(E) Todos os supermercados vendem Coca-cola. O Extra é um 
supermercado, logo vende Coca-cola. 

10  

Um dos problemas mais frequentes na produção de um texto é a 
possível ambiguidade de algum termo; assinale a frase abaixo em 
que há ambiguidade provocada pela má colocação de um dos 
seus termos. 

(A) O senador falou com o repórter na porta de seu gabinete. 

(B) O deputado e a deputada casaram-se no mês passado. 

(C) O que agora é provado foi uma vez apenas imaginado. 

(D) O porteiro falou com o deputado que mora perto daqui. 

(E) A demissão do presidente foi muito comentada. 

 



MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS  FGV CONHECIMENTO  

 

PROCURADOR – PROVA OBJETIVA – MANHÃ  TIPO  VERDE – PÁGINA 5 

 

Direito Constitucional 

11  

José foi condenado por crime com base em prova obtida por 
meio de abertura de encomenda postada nos correios, feita sem 
autorização do juiz, em razão da existência de fortes suspeitas da 
prática de crimes.  

Diante do exposto, é correto afirmar que a referida condenação  

(A) é nula, pois a garantia de sigilo também se aplica às 
encomendas postadas nos correios, que não podem ser 
abertas para a obtenção de provas, sem autorização judicial, 
mesmo quando houver fortes suspeitas da prática de crimes. 

(B) é nula, pois sem autorização judicial é ilícita a prova obtida 
mediante abertura de carta, telegrama, pacote, encomenda 
ou qualquer meio análogo. 

(C) é válida, pois é lícita a prova sempre que obtida por meio de 
abertura de encomenda, quando postada nos Correios, 
empresa de natureza pública, sem a necessidade de 
autorização do juiz. 

(D) é nula, pois é ilícita a prova obtida em razão de violação ao 
sigilo das comunicações, direito fundamental absoluto 
previsto na Constituição. 

(E) é válida, pois a garantia de sigilo não se aplica às encomendas 
postadas nos correios, que podem ser abertas para a 
obtenção de provas quando houver fortes suspeitas da 
prática de crimes, sem a necessidade de autorização judicial. 

12  

A Administração Pública do Estado Alfa vedou a posse em cargo 
público de candidatos aprovados em concurso público que 
tenham sido acometidos por doença grave.  

Diante do exposto, é correto afirmar que a referida restrição ao 
acesso ao cargo é   

(A) constitucional, pois atende aos princípios constitucionais da 
Administração Pública, principalmente a eficiência.  

(B) inconstitucional, pois atenta contra os princípios da dignidade 
humana e da isonomia. 

(C) constitucional, pois a dignidade da pessoa humana não é 
princípio constitucional absoluto. 

(D) constitucional, pois prevalece o interesse coletivo em 
colidência com o interesse individual. 

(E) inconstitucional, pois são vedadas exigências restritivas ao 
acesso ao serviço público, ainda que estritamente 
relacionadas à sua natureza e às atribuições inerentes ao 
cargo. 

13  

A Lei W do Município Beta criou a obrigação de os shoppings 
centers existentes na municipalidade implantarem atendimento 
de emergência com ambulatório médico ou serviço de pronto 
socorro equipado. 

Diante do exposto, é correto afirmar que a referida norma é 

(A) inconstitucional, pois é da competência do Estado legislar 
sobre matéria de assistência social. 

(B) constitucional, pois o município tem competência para 
legislar sobre matéria de interesse local. 

(C) inconstitucional, pois é da competência do Estado legislar 
sobre matéria de direito do consumidor. 

(D) inconstitucional, pois invadiu a competência privativa da 
União para matéria de assistência social e violou a livre 
inciativa e a proporcionalidade. 

(E) constitucional, pois a matéria do consumidor é concorrente 
ao Município para legislar, respeitado o princípio da 
subsidiariedade. 

14  

Lei do Estado Gama estabeleceu que as unidades escolares da 
rede estadual de ensino e as bibliotecas públicas estaduais ficam 
obrigadas a manter em seus acervos ao menos um exemplar da 
Bíblia Sagrada e que os respectivos exemplares deverão ser 
colocados à disposição de alunos, professores e demais usuários, 
em local visível e de fácil acesso. A norma observou, entretanto, 
que a obrigatoriedade prevista não implica restrição ou 
impedimento para a manutenção, nos acervos públicos, de livros 
sagrados de outras tradições religiosas. 

Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a referida Lei é 

(A) constitucional, pois tal previsão observa os princípios da 
laicidade estatal, da liberdade religiosa e da isonomia entre 
os cidadãos. 

(B) inconstitucional, pois tal previsão ofende os princípios da 
laicidade estatal, da liberdade religiosa e da isonomia entre 
os cidadãos. 

(C) constitucional, pois tal previsão garante a efetividade do 
acesso ao direito fundamental à educação a todos os 
cidadãos. 

(D) inconstitucional, pois tal previsão ofende a competência 
privativa da União para legislar sobre normas gerais de 
educação. 

(E) inconstitucional, pois observa o preâmbulo da Constituição, 
que não é dotado de força normativa, como as demais 
normas constitucionais e não pode servir de parâmetro de 
controle.  
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A Lei Y do Estado Alfa determinou que as concessionárias dos 
serviços públicos de fornecimento de água devem oferecer a 
opção de pagamento de débitos por cartão de débito ou crédito, 
fixando que os agentes concessionários que efetuem as 
suspensões de fornecimento do serviço deverão portar 
obrigatoriamente a máquina do cartão.  

Diante do exposto e considerando a jurisprudência predominante 
do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida 
norma é 

(A) constitucional, pois é da competência do Estado legislar sobre 
matéria de direito do consumidor, abrangendo as 
concessionárias dos serviços públicos. 

(B) inconstitucional, pois é da competência da União legislar 
sobre matéria de direito do consumidor, abrangendo as 
concessionárias dos serviços públicos. 

(C) constitucional, pois é da competência do Estado legislar sobre 
matéria de concessão de serviço público de fornecimento de 
água. 

(D) inconstitucional, pois o legislador estadual usurpou a 
competência privativa da União para legislar sobre 
fornecimento de água. 

(E) inconstitucional, pois o legislador estadual usurpou a 
competência dos Municípios para legislarem sobre 
fornecimento de água, assunto de interesse local. 

16  

O Estado Beta editou norma sobre regras do concurso público 
para ingresso na carreira da Polícia Militar, fixando limite máximo 
de vagas para candidatas do sexo feminino.  

Diante do exposto e da jurisprudência predominante do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida norma é  

(A) constitucional, por observância ao princípio da razoabilidade. 

(B) inconstitucional, por violação ao princípio da impessoalidade. 

(C) inconstitucional, por ofensa ao princípio da isonomia. 

(D) constitucional, por observância ao princípio da isonomia. 

(E) inconstitucional, por violação ao princípio da moralidade. 

17  

A Lei Y do Município Alfa permitiu e estabeleceu critérios para o 
pagamento de honorários advocatícios de sucumbência aos 
procuradores do referido ente público.  

Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida norma é 

(A) inconstitucional, pois a previsão de pagamento de honorários 
a procuradores viola os princípios republicano, da isonomia e 
da impessoalidade. 

(B) constitucional, pois é autorizada a percepção de honorários 
por procuradores, desde que observado o teto constitucional 
no somatório total das verbas remuneratórias recebidas 
mensalmente. 

(C) inconstitucional, pois a previsão de pagamento de honorários 
a procuradores ofende os princípios da moralidade, da 
supremacia do interesse público e da razoabilidade. 

(D) constitucional, pois os honorários constituem vantagem de 
natureza remuneratória por serviços prestados com eficiência 
no desempenho da função pública, podendo, por tal razão, 
extrapolar o teto constitucional. 

(E) inconstitucional, pois a previsão de pagamento de honorários 
a procuradores ofende a competência da União para legislar 
sobre direito civil e processo civil. 

 

Direito Administrativo 

18  

O prefeito do Município Imaginário questionou Emília, que é 
procuradora de tal ente federativo, se existe distinção entre 
poder regulamentar e a chamada deslegalização. 

Diante de tal questionamento, Emília respondeu corretamente 
que 

(A) a deslegalização corresponde à edição de regulamentos 
autônomos pelo Chefe do Poder Executivo nas hipóteses 
autorizadas pela Constituição. 

(B) apesar de distinções formais, as normas decorrentes da 
deslegalização ou do exercício do poder regulamentar têm a 
mesma essência, fundamento constitucional e podem inovar 
no ordenamento jurídico, ainda que não se trate de 
regulamentos autônomos nesse último caso. 

(C) o poder regulamentar abarca a edição de decretos 
regulamentares e de decretos autônomos e não pode ser 
confundido com a deslegalização, que corresponde à 
autorização do Poder Legislativo para a edição de leis 
delegadas. 

(D) a edição de normas pelo Poder Executivo exaure-se no poder 
regulamentar destinado à fiel execução de lei, não sendo 
admitidos no ordenamento pátrio nem os regulamentos 
autônomos, nem a deslegalização. 

(E) na deslegalização, o poder legislativo autoriza que as 
entidades dotadas de capacidade institucional inovem no 
ordenamento jurídico em matéria de ordem técnica em seu 
âmbito de atuação delimitado na respectiva lei. 

19  

Com vistas a solucionar uma antiga situação contenciosa na 
aplicação do direito público, no que diz respeito à expedição de 
uma licença, o Secretário de Fazenda do Município Beta sugeriu a 
realização de uma consulta pública para fins de formalizar um 
instrumento consensual que pudesse alcançar uma solução para 
a controvérsia, com o escopo de melhor atender às finalidades 
públicas, diante da presença de razões de interesse geral. 

Nesse caso, à luz das normas sobre aplicação e interpretação do 
direito público constantes do Decreto-Lei nº 4.657/42 (LINDB), é 
correto afirmar que  

(A) considerando que a licença é ato administrativo vinculado, 
não há possibilidade de celebração de compromisso com o 
interessado, sob pena de violação do princípio da legalidade. 

(B) em razão da controvérsia ter se tornado contenciosa, não há 
mais possibilidade de celebração de compromisso com os 
interessados, em razão do princípio da indisponibilidade do 
interesse público. 

(C) é cabível a formalização de compromisso com os 
interessados, que, mediante oitiva do órgão jurídico, pode 
conferir desoneração permanente de dever ou 
condicionamento de direito reconhecidos por orientação 
geral, em razão do princípio da efetividade. 

(D) eventual compromisso com os interessados deve prever com 
clareza as obrigações das partes, não sendo necessário 
estabelecer o prazo para cumprimento ou determinar as 
sanções aplicáveis que decorrem da lei, tendo em conta o 
princípio da proteção da confiança. 

(E) após oitiva do órgão jurídico e da realização de consulta 
pública, é possível a celebração de compromisso com os 
interessados para eliminar a situação contenciosa, observada 
a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a partir de 
sua publicação oficial, à luz do princípio da eficiência. 
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Após os devidos trâmites, o Município Alfa ajuizou ação de 
desapropriação por utilidade pública em face de Irineu, 
proprietário do mencionado bem. Em sede de defesa, Irineu 
alega que houve a desapropriação parcial do bem e requer que 
seja incluída na indenização pequena parcela do imóvel, não 
abrangida pelo respectivo decreto, que teve o seu conteúdo 
econômico-financeiro esvaziado e não poderá ser utilizada para 
qualquer outra finalidade. 

É correto afirmar que as alegações de Irineu em sede de defesa 
caracterizam  

(A) retrocessão. 

(B) investidura. 

(C) desapropriação por zona. 

(D) direito de extensão. 

(E) tredestinação. 

21  

João e Maria estavam estudando para concurso público para o 
cargo de Procurador de certo Município e decidiram perquirir o 
conteúdo das Súmulas Vinculantes acerca da remuneração dos 
servidores públicos, vindo a concluir, corretamente, que, entre 
elas, foi firmada a orientação de que  

(A) o vencimento-base do servidor público não pode ser inferior 
ao salário-mínimo. 

(B) o Judiciário poderá aumentar a remuneração dos servidores 
públicos, em decorrência de violação do princípio da 
isonomia. 

(C) é inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de 
servidores estaduais ou municipais a índices federais de 
correção monetária. 

(D) o salário-mínimo pode ser usado como indexador de base de 
cálculo de servidor público, mediante previsão legal. 

(E) o cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público pode incidir sobre eventual abono utilizado para se 
atingir o salário-mínimo. 

22  

A sociedade Magnólia envolveu-se, dolosamente, em esquema 
ilícito que ocasionou prejuízos ao erário de certo Município, 
sendo certo que as condutas praticadas caracterizam, a um só 
tempo, ato lesivo à Administração Pública local e ato de 
improbidade administrativa. 

Considerando as peculiaridades de tais esferas de 
responsabilização, à luz do disposto na Lei Anticorrupção  
(Lei nº 12.846/2013) e na Lei de Improbidade Administrativa  
(Lei nº 8.429/92, com a redação conferida pela Lei  
nº 14.230/2021), é correto afirmar que 

(A) com vistas a evitar o bis in idem, a legislação em comento 
prevê que a aplicação de penalidades em ambas as esferas se 
submete à reserva de jurisdição, inexistindo a possibilidade 
de sancionamento na seara administrativa em qualquer das 
normas em questão. 

(B) há possibilidade de bis in idem entre as sanções atinentes a 
tais searas de responsabilização, diante de sua idêntica 
natureza administrativa, devendo prevalecer o disposto na 
Lei de Improbidade Administrativa, cujo sancionamento 
depende de pronunciamento jurisdicional, que não é cabível 
no âmbito da Lei Anticorrupção. 

(C) segundo a Lei de Improbidade Administrativa, as sanções 
previstas nessa norma não se aplicarão à sociedade em 
comento, caso o ato de improbidade seja também 
sancionado na Lei Anticorrupção, devendo ser observado em 
ambas as esferas o princípio constitucional do non bis in 
idem. 

(D) consoante previsto na Lei de Improbidade Administrativa, há 
necessidade de reunião dos processos de responsabilização 
para a aplicação das respectivas penalidades em âmbito 
jurisdicional, a fim de se evitar o bis in idem, prevalecendo as 
sanções previstas nessa norma, que são mais graves. 

(E) não há possibilidade de bis in idem entre as sanções atinentes 
a tais searas de responsabilização, que possuem natureza 
distinta, pois a Lei Anticorrupção prevê apenas 
responsabilização de natureza administrativa, enquanto as 
penalidades da Lei de Improbidade têm natureza civil e 
dependem de pronunciamento judicial. 
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Paulo é servidor estável do Município de São José dos Campos e, 
dolosamente, no exercício de suas atribuições, praticou conduta 
violadora de seus deveres funcionais que resultou em prejuízo ao 
erário e a terceiros e que caracteriza crime contra a 
Administração Pública.  

Acerca dessa situação hipotética, no âmbito da responsabilização 
do servidor público do Município de São José dos Campos, 
consoante Lei Complementar nº 56/1992, é correto afirmar que  

(A) a pretensão disciplinar demissional em decorrência da 
respectiva infração administrativa prescreve em cinco anos, 
independentemente do prazo previsto na lei penal para o 
crime em questão. 

(B) a obrigação de reparar o dano ao erário estende-se aos 
sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor 
da herança recebida. 

(C) Paulo deve constar do polo passivo de eventual ação de 
responsabilização ajuizada por terceiro prejudicado por sua 
conduta, na qual é necessária a demonstração do elemento 
subjetivo para caracterizar o dever de indenizar. 

(D) a responsabilidade administrativa de Paulo será afastada em 
caso de absolvição penal em decorrência da atipicidade de 
sua conduta ou quando reconhecida uma das excludentes de 
ilicitude. 

(E) a indenização de prejuízo causado dolosamente ao erário 
pela conduta de Paulo deverá ser liquidada mediante 
desconto mensal em folha de até dez porcento de sua 
remuneração, ainda que ele tenha outros bens que 
assegurem a execução do débito pela via judicial. 

24  

Nildo, servidor estável, no exercício de suas atribuições como 
agente da contratação do Município de São José dos Campos, foi 
consultado pela autoridade competente, Tuany, que está 
trabalhando no projeto de uma obra de grande vulto, no regime 
da contratação integrada, acerca das peculiaridade atinentes à 
alocação dos riscos atinentes ao respectivo contrato, mormente 
aqueles concernentes a fatos supervenientes à escolha de 
solução do projeto básico pelo contratado e no tocante ao 
aumento ou redução de tributos pagos pelo contratado em 
decorrência da avença a ser formalizada, por meio de legislação 
posterior à apresentação da proposta. 

Nesse caso, à luz do disposto na Lei nº 14.133/2021, Nildo 
respondeu corretamente que  

(A) a majoração ou redução de tributos corresponde ao que é 
designado de fato da administração e não pode ser objeto da 
matriz de riscos. 

(B) a matriz de risco não pode ser adotada para a situação 
descrita, na medida em que é vedada para a contratação 
integrada. 

(C) a promoção da alocação eficiente dos referidos riscos na 
forma da lei não poderá importar em renúncia das partes a 
ulterior pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

(D) a alocação dos riscos atinentes a fatos supervenientes à 
escolha de solução do projeto básico na contratação em 
questão deve ser realizada para a parte contratante. 

(E) sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz e 
risco, será considerado mantido o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, renunciando as partes a pedido do 
respectivo restabelecimento relacionado aos riscos 
assumidos, salvo em situações pontuais, dentre as quais, o 
aludido fato do príncipe. 

25  

Gladys, procuradora de certo Município e estudiosa da Lei nº 
13.019/2014, leu uma reportagem que dizia que determinado 
ente federativo formalizou um termo de fomento com 
determinada organização da sociedade civil para a transferência 
de recursos financeiros, a fim de realizar um projeto proposto 
pela Administração Pública, cujo objeto constitui incumbência 
prevista em compromisso internacional, no qual foi indicada a 
instituição que utilizará tais recursos, realizado sem chamamento 
público, diante da inexigibilidade do procedimento seletivo. 

Automaticamente, Gladys percebeu que um dos aspectos da 
notícia contraria a referida lei, sendo correto afirmar que a 
informação que viola tal norma é a que versa sobre 

(A) a inexigibilidade do procedimento seletivo, que é obrigatório 
para a formalização do instrumento concernente com o 
objeto da parceria analisada. 

(B) o termo de fomento, que não é o instrumento adequado 
quando a proposta da parceria é realizada pela Administração 
Pública. 

(C) a organização da sociedade civil, que deveria ser 
necessariamente indicada como organização social, diante 
das peculiaridades do regime de parceria indicadas. 

(D) a transferência de recursos financeiros, que não pode ser 
objeto do instrumento utilizado para a formação da aludida 
parceria. 

(E) o chamamento público, que não é o procedimento seletivo a 
ser utilizado para a formalização do instrumento da parceria 
em questão. 

 

Direito Civil e Direito Empresarial 

26  

Denise, proprietária de um determinado imóvel, casada com Yuri, 
celebra por escrito contrato de locação residencial com Natasha 
pelo prazo determinado de trinta meses. A cláusula terceira do 
contrato estabelece que as benfeitorias necessárias podem ser 
livremente realizadas pela locatária, sendo que as demais 
dependem de autorização expressa da locadora.  

Com base na lei do inquilinato (Lei nº 8.245/91), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A validade e eficácia do negócio jurídico descrito depende de 
vênia conjugal em razão da natureza imobiliária do bem. 

(B) Por força de disposição legal expressa, independentemente 
de previsão contratual, a realização de quaisquer benfeitorias 
depende de autorização expressa e específica da locadora. 

(C) No contrato celebrado entre Denise e Natasha, findo o prazo 
contratual estabelecido, a locação prorroga - se 
automaticamente, por prazo indeterminado, somente 
podendo ser retomado o imóvel se for pedido para uso 
próprio ou de sua família. 

(D) Nas locações residenciais, as despesas condominiais 
ordinárias são de responsabilidade exclusiva do locador. 

(E) Na situação hipotética descrita, a resolução do contrato 
ocorrerá findo o prazo estipulado, independentemente de 
notificação ou aviso. 
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Sofia Borba, solteira, sofreu aborto involuntário quando estava 
grávida de treze semanas. Dias após o fato, passou a receber, por 
whatsapp e por e-mail, proposta de serviços de apoio psicológico 
para mulheres que involuntariamente abortaram. Indignada, 
procurou consultoria jurídica a fim de obter parecer jurídico 
sobre o ocorrido, relatando que tanto a gravidez, quanto o 
aborto nunca foram divulgados a terceiros, apenas a médica e a 
clínica de saúde tinham ciência dos fatos. A preservação do sigilo 
ocorria, pois Sofia desejava não revelar a identidade do pai e, 
sendo assim, nem mesmo a sua família tinha conhecimento da 
gestação.  

A respeito do tema Lei Geral de Proteção de Dados, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A gravidez e o aborto são considerados como dados 
anonimizados, portanto não identificável pela utilização de 
meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 
tratamento. 

(B) Os dados de Sofia descritos no enunciado são considerados 
como pessoais e não sigilosos, garantindo a todos o acesso. 

(C) Na situação descrita, há uso indevido de dados sensíveis, a 
gravidez e o aborto, capaz de gerar danos morais. 

(D) O silêncio pode ser considerado emissão de vontade para a 
permissão do tratamento de dados sensíveis. 

(E) A violação dos dados sensíveis por si só não gera dano moral, 
cabendo, por meio de perícia judicial, a demonstração da 
violação do direito. 

28  

Isadora é devedora de Flora da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) em razão da prestação de um serviço que não foi pago na 
data avençada. Desesperada por causa da falta de recursos para a 
quitação da dívida, Isadora propõe a transferência de um 
automóvel de sua propriedade como forma de extinção da dívida.  

Diante da situação hipotética, com base no ordenamento jurídico 
vigente, assinale a afirmativa correta. 

(A) A situação descrita caracteriza a dação em pagamento, 
exigindo a concordância de Flora, credora, para a efetivação. 

(B) A proposta feita por Isadora caracteriza a novação, visto que 
a devedora contrai com a credora nova dívida para extinguir e 
substituir a anterior. 

(C) A dação em pagamento, retratada na proposta de Isadora, 
regula-se pelas normas do contrato de doação. 

(D) A novação descrita assemelha-se à cessão de crédito, 
exigindo a concordância do credor. 

(E) Isadora, na qualidade de devedora, pode impor à Flora o 
recebimento do automóvel como forma da quitação da dívida 
de dez mil reais. 

 

29  

Riobaldo, sócio de uma determinada sociedade, e Diadorim, 
servidora pública, são casados pelo regime da comunhão parcial 
de bens desde 2008. No último ano, diante de várias desavenças, 
resolveram encerrar a sociedade conjugal. Contudo, o acordo 
torna-se difícil em razão da partilha patrimonial. 

Os bens com considerados valores econômicos são três.  
O primeiro é um apartamento adquirido por meio de compra e 
venda durante o casamento. O segundo, uma casa de veraneio 
comprada em 2009, por meio dos recursos advindos da herança 
legítima do pai de Diadorim, durante seis meses ao ano é 
destinada à locação por temporada. O terceiro é uma lancha 
comprada à vista por Diadorim em 2006. Além disso, o casal 
diverge a respeito das diversas benfeitorias feitas nos bens do 
casal. 

Diante da situação hipotética, com o propósito da realização da 
partilha dos bens do casal, assinale a afirmativa correta. 

(A) No regime da comunhão parcial de bens, pertencem ao casal 
os bens adquiridos onerosamente na constância do 
casamento, portanto, o apartamento e a casa de veraneio são 
de Riobaldo e de Diadorim. 

(B) Na situação narrada, Riobaldo e Diadorim são proprietários 
do apartamento, da casa de veraneio e da lancha. 

(C) No regime de comunhão parcial, entram na comunhão as 
benfeitorias realizadas em bens particulares de cada cônjuge. 

(D) Comunicam-se no regime da comunhão parcial os bens 
advindos de herança legítima. 

(E) Excluem-se da comunhão parcial os frutos dos bens dos 
particulares de cada cônjuge percebidos na constância do 
casamento. 

30  

Julieta, Macbeth, Ofélia e Romeu, amigos desde o primeiro dia da 
Faculdade, resolvem constituir uma sociedade para produção e 
comercialização de conteúdo digital próprios e de terceiros. Para 
tanto, estão dispostos a um investimento de cem mil reais, 
criação de logomarca, construção de estúdio e contratação de, 
pelo menos, vinte empregados.  

Diante da situação hipotética narrada, com base no ordenamento 
jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) A sociedade a ser constituída por Julieta, Macbeth, Ofélia e 
Romeu deverá ser uma sociedade limitada e simples. 

(B) Caso os sócios optem por uma sociedade por ações, ela será 
empresária, independentemente do objeto. 

(C) Com a celebração do contato social, a sociedade adquire 
personalidade jurídica. 

(D) A atividade empresarial restringe-se à realização de um único 
negócio jurídico. 

(E) A sociedade que tenha por objeto o exercício de atividade de 
produção e comercialização deverá ser constituída sob a 
forma de sociedade por ações de capital fechado. 
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Rosinha, Antônio Moraes e Eurico constituíram uma sociedade 
empresária: Restaurante do Tonho Ltda. Com dificuldades 
financeiras, resolveram instalar a sociedade em imóvel 
pertencente ao pai de Rosinha, que reside a dois quarteirões do 
estabelecimento, sendo que nenhum contrato por escrito foi 
celebrado entre o proprietário, a sociedades e os sócios.  
A sociedade Restaurante do Tonho Ltda. utiliza o bem para sua 
atividade-fim desde 2021. 

Em relação ao tema posse, com base no ordenamento jurídico 
brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) A sociedade empresária Restaurante do Tonho Ltda. é 
detentora do imóvel descrito, visto que não possui o domínio 
do bem. 

(B) A posse da sociedade empresária Restaurante do Tonho Ltda. 
é justa, pois não é violenta, clandestina ou precária. 

(C) A posse da sociedade empresária Restaurante do Tonho 
Ltda., em razão do justo título, tem por si a presunção 
absoluta de boa-fé. 

(D) A posse direta de pessoa que tem a coisa em seu poder, 
temporariamente, em virtude de direito pessoal, como o da 
sociedade Restaurante do Tonho Ltda., anula a indireta, de 
quem aquela foi havida, que vem a ser do pai de Rosinha. 

(E) Os atos de mera permissão e/ou tolerância do pai de Rosinha 
para a instalação do restaurante do Tonho Ltda. induzem a 
posse justa do imóvel pela sociedade. 

 

Direito Processual Civil 

32  

Caso a Fazenda Pública tenha oferecido impugnação ao 
cumprimento de sentença de obrigação de pagar quantia, e 
sendo esta acolhida apenas em parte, acolhendo-se um pequeno 
excesso de execução, qual a natureza da decisão e o respectivo 
recurso cabível? Se houver a interposição do recurso equivocado, 
admite-se, na jurisprudência do STJ, a fungibilidade recursal?  

Assinale a opção que responde corretamente as duas indagações. 

(A) Sentença e apelação. A jurisprudência do STJ admite a 
fungibilidade recursal. 

(B) Sentença e apelação. A jurisprudência do STJ não admite a 
fungibilidade recursal. 

(C) Decisão interlocutória e agravo de instrumento. A 
jurisprudência do STJ admite a fungibilidade recursal. 

(D) Decisão interlocutória e agravo de instrumento. A 
jurisprudência do STJ não admite a fungibilidade recursal, eis 
que referido Tribunal Superior considera a hipótese como 
erro grosseiro. 

(E) Decisão interlocutória e agravo de instrumento. A 
jurisprudência do STJ não admite a fungibilidade recursal, 
ainda que referido Tribunal Superior não considere a hipótese 
como erro grosseiro. 

33  

Acerca do mandado de injunção, previsto na Lei nº 13.300/2016, 
assinale a afirmativa incorreta. 

(A) São requisitos para o cabimento do mandado de injunção a 
existência de uma norma constitucional de eficácia limitada e 
a omissão do Poder Público quanto à edição da norma 
regulamentadora, que inviabilize o exercício dos direitos 
descritos no art. 5º, LXXI, da Constituição Federal. 

(B) Será cabível mandado de injunção em relação a normas 
constitucionais de eficácia limitada, que não podem gerar 
direitos subjetivos sem a edição de uma lei 
infraconstitucional regulamentadora ou outro ato normativo 
qualquer que viabilize o exercício do direito. 

(C) A petição inicial do mandado de injunção deverá preencher 
os requisitos estabelecidos pela lei processual e indicará, 
além do órgão impetrado, a pessoa jurídica que ele integra ou 
aquela a que está vinculado. 

(D) A Lei nº 13.300/2016 regulamenta também o mandado de 
injunção coletivo. 

(E) Para fins de cabimento de mandado de injunção, o Supremo 
Tribunal Federal não exige que tenha havido uma superação 
excessiva de prazo razoável para legislar, a ponto de 
configurar a demora como abuso do direito de não legislar. 

34  

Entidade de classe Y requereu e veio a ser admitida, na condição 
de amicus curiae, por decisão de juízo de primeira instância, em 
processo judicial no qual se discute a legalidade do pagamento de 
verba remuneratória a servidores públicos por ela representados. 
Em seu requerimento de intervenção, referida entidade sustenta 
a legalidade de tal verba. Em relação à referida hipótese, é 
correto afirmar que a decisão de admissão da entidade de classe 

(A) foi correta, visto que o Código de Processo Civil de 2015, em 
seu Art. 138, expressamente contempla a previsão de amicus 
curiae como uma das formas de intervenção de terceiros, na 
qual o interveniente pode influir na convicção do juiz a favor 
de uma das partes. 

(B) foi equivocada, visto que o Código de Processo Civil de 2015, 
em seu Art. 138, a despeito de expressamente contemplar a 
previsão de amicus curiae como uma das formas de 
intervenção de terceiros, assevera que ela deve se dar 
somente perante o Supremo Tribunal Federal. 

(C) foi equivocada, visto que, a despeito de o Código de Processo 
Civil de 2015, em seu Art. 138, contemplar a previsão de 
amicus curiae como uma das formas de intervenção de 
terceiros, a natureza do instituto não se compatibiliza com a 
intervenção parcial descrita na hipótese. 

(D) foi equivocada, visto que, a despeito de o Código de Processo 
Civil de 2015, em seu Art. 138, contemplar a previsão de 
amicus curiae como uma das formas de intervenção de 
terceiros, esta deve ocorrer exclusivamente por iniciativa do 
juízo. 

(E) foi correta, visto que o Código de Processo Civil de 2015, em 
seu Art. 138, expressamente contempla a previsão de amicus 
curiae como uma das formas de intervenção de terceiros, 
sendo que tal admissão, em regra implica alteração de 
competência. 
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Fernando e Maurício firmaram contrato de locação de imóvel 
residencial urbano, na qualidade, respectivamente, de locador e 
locatário. Em seguida, o imóvel foi legitimamente sublocado por 
Maurício a Renan. Meses depois, em razão de suposta prática de 
um ilícito contratual, Fernando ajuizou ação de despejo contra 
Maurício. Considerando tal hipótese, o ingresso voluntário de 
Renan no processo para a defesa de seus interesses  

(A) deverá ocorrer pela via do chamamento ao processo. 

(B) deverá ocorrer na condição de assistente litisconsorcial do 
locatário Maurício. 

(C) somente poderá ser realizado até o momento da 
apresentação da contestação de Maurício. 

(D) seria vedado, conforme regra prevista no Código de Processo 
Civil. 

(E) não impede que Maurício reconheça a procedência do pedido 
da ação de despejo. 

36  

Sobre a cooperação judiciária nacional e as cartas previstas, 
respectivamente, nos artigos 67 a 69 e 260 a 268 do Código de 
Processo Civil, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A recíproca cooperação entre os diversos órgãos do Poder 
Judiciário não consiste propriamente em dever, mas é 
estimulada e incentivada pelo Código de Processo Civil.  

(B) O pedido de cooperação jurisdicional deve ser prontamente 
atendido e prescinde de forma específica. 

(C) Os atos concertados entre os juízes cooperantes poderão 
consistir, além de outros, no estabelecimento de 
procedimento para a centralização de processos repetitivos. 

(D) As cartas deverão, preferencialmente, ser expedidas por meio 
eletrônico, caso em que a assinatura do juiz deverá ser 
eletrônica, na forma da lei. 

(E) A carta de ordem é utilizada quando há relação de hierarquia 
entre o juízo emitente e o juízo ao qual foi destinada. Pode 
ter qualquer objeto, como a requisição de documento ou a 
oitiva de testemunha, tendo natureza instrutória. 

37  

Acerca da arbitragem envolvendo a Administração Pública, 
assinale a afirmativa correta. 

(A)  A arbitragem que envolva entes da Administração Pública 
poderá ser de direito ou de equidade, a critério das partes. 

(B) A arbitragem que envolva entes da Administração Pública 
será, em regra, confidencial. 

(C) A autoridade ou o órgão competente da administração 
pública direta para a celebração de convenção de arbitragem 
será o de mais elevada hierarquia na respectiva estrutura 
organizacional. 

(D) A ficção jurídica da autonomia da cláusula compromissória 
em relação ao contrato em que estiver incerta, prevista no 
art. 8º da Lei nº 9.307/96, não se aplica quando a arbitragem 
envolver entes da Administração Pública. 

(E) Quanto aos aspectos subjetivo e objetivo, respectivamente, 
entes da Administração Pública direta e indireta podem 
dirimir seus conflitos relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis pela via arbitral. 

38  

Sobre a arbitragem, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O árbitro é juiz de fato e de direito, não dispondo, todavia, de 
poder coercitivo. 

(B) Arbitragem ostenta natureza jurisdicional, ainda que 
inteiramente privada. 

(C) É possível, em tese, recorrer ao Poder Judiciário mesmo que 
haja cláusula compromissória. 

(D) A Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/96, atualizada pela Lei  
nº 13.129/2015), contemplou, entre outras novidades, o 
instituto do árbitro de emergência. 

(E) A Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/96, atualizada pela Lei nº 
13.129/2015) disciplina a tutela provisória antes e depois de 
instituída a arbitragem.  

39  

Acerca dos meios adequados de solução de conflitos, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Jurisdição é a função, exclusivamente estatal, exercida por 
um órgão independente e imparcial que atua a vontade 
concreta da lei na justa composição da lide ou na proteção de 
interesses particulares. 

(B) O ordenamento jurídico brasileiro não admite, em hipótese 
alguma, a autotutela. 

(C) A mediação consiste no meio adequado aos casos em que 
haja vínculo anterior entre as partes. Cabe ao mediador 
auxiliar os interessados a compreender as questões e os 
interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo 
restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, 
soluções consensuais que gerem benefícios mútuos. 

(D) O conciliador atuará preferencialmente nos casos em que não 
houver vínculo anterior entre as partes, sendo-lhe vedado 
apresentar soluções para o litígio. 

(E) A arbitragem consiste em meio heterocompositivo, sendo 
certo que os árbitros e tribunais arbitrais possuem todos os 
poderes típicos da jurisdição estatal. 

 

Direito Penal e Direito Processual Penal 

40  

Acerca do concurso de pessoas, analise as disposições a seguir: 

I. A pena do crime mais grave será aplicável a todos os 
concorrentes, ainda que algum deles tenha a intenção de 
participar de crime menos grave. 

II. Aquele que, de qualquer modo, concorrer para o crime 
incidirá nas penas a este cominadas, na medida de sua 
culpabilidade. 

III. As circunstâncias e as condições de caráter pessoal sempre se 
comunicam a todos os concorrentes do crime. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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No ano de 2020, durante a pandemia de Covid 19, após uma 
briga por prioridade na vacinação, Caio disparou três tiros com 
sua arma de fogo na direção de Tício, que foi atingido e levado ao 
hospital por transeuntes; entretanto, após ficar em coma 
induzido por 30 dias, Tício veio a falecer em decorrência dos 
ferimentos causados por Caio. No dia da briga, Caio tinha 17 
anos, 11 meses e 26 dias de idade, enquanto Tício tinha 69 anos, 
11 meses e 26 dias de idade. 

Com base nos dados narrados, pode-se afirmar corretamente que 

(A) Caio tornou-se inimputável posteriormente e pode ser 
responsabilizado criminalmente, pois o Código Penal adota a 
teoria do resultado quanto ao tempo do crime. 

(B) Caio praticou o crime de homicídio extemporâneo, pois o 
Código Penal adota a teoria da ubiquidade quanto ao tempo 
do crime. 

(C) Caio é considerado inimputável quanto ao fato narrado, pois 
a legislação adota a teoria da atividade relativamente ao 
tempo do crime. 

(D) Caio tornou-se imputável posteriormente e pode ser 
responsabilizado pelo crime de homicídio, uma vez que o 
Código Penal adota a teoria da ultra-atividade quanto ao 
tempo do crime. 

(E) Caio é considerado retroativamente imputável, uma vez que 
o resultado consumou-se quando o mesmo já havia atingido a 
maioridade penal. 

42  

Acerca dos princípios e garantias que regem o Direito Processual 
Penal, assinale a afirmativa correta. 

(A) O princípio da motivação obrigatória das decisões é absoluto, 
não encontrando qualquer exceção no ordenamento jurídico 
brasileiro. 

(B) O princípio da não autoincriminação impede que o 
investigado seja obrigado a produzir prova contra si mesmo, 
porém, o direito ao silêncio não afasta a tipicidade penal da 
autoatribuição de falsa identidade pelo investigado. 

(C) Em decorrência dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, é absolutamente vedada, sob pena de nulidade, a 
produção de qualquer prova no âmbito do processo penal se 
o réu não estiver presente, ainda que tenha sido declarada a 
revelia. 

(D) O princípio da congruência consiste no mandamento de que a 
lei não excluirá qualquer lesão ou ameaça a direito da 
apreciação do Poder Judiciário.  

(E) O princípio do juiz natural impede que outro magistrado 
prolate sentença em lugar do colega falecido, devendo a 
instrução ser integralmente refeita. 

 

Direito Tributário e Financeiro 

43  

Considerando o espaço de tributação em que exista a capacidade 
contributiva, a gradação dos tributos deverá obedecer aos 
seguintes critérios: 

(A) Progressividade e Seletividade. 

(B) Pessoalidade e Não Confisco. 

(C) Isonomia e Proporcionalidade. 

(D) Impessoalidade e Essencialidade. 

(E) Necessidade e Igualdade. 

44  

Determinada entidade associativa, sem fins lucrativos, de caráter 
religioso, filantrópico e assistencial, dedicada a ensinar a Bíblia 
impetrou mandado de segurança para desembaraço aduaneiro, 
sem pagamento de qualquer imposto (IPI e Imposto de 
Importação) de papel especial para a impressão de bíblias, para 
atender suas necessidades e aquelas destinadas às suas 
finalidades essenciais. 

No caso exposto, a liminar deve ser 

(A) negada, não havendo isenção para os impostos pretendidos, 
mas somente sobre patrimônio, renda e serviços. 

(B) deferida, respeitando-se a imunidade das entidades 
filantrópicas de caráter assistencial, desde que os bens sejam 
utilizados na prestação de seus serviços específicos. 

(C) indeferida, uma vez que as atividades religiosas e de 
evangelização não se caracterizam como assistência social, 
para fins da imunidade. 

(D) acolhida, aguardando-se a produção de prova quanto à 
aplicação dos bens importados na atividade fim da 
impetrante. 

(E) rejeitada, uma vez que os produtos importados já se 
encontravam aportados no país e seria necessário reconhecer  
a imunidade previamente, para não incidirem os impostos. 

45  

Com relação ao Federalismo Brasileiro, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Os Estados-Membros possuem autonomia econômica, 
política e organizacional, praticando auto-organização 
mediante um poder constituinte próprio. 

(B) Cada Estado-Membro tem suas próprias leis, mas concorda 
em renunciar a parte de seu poder de legislar para ter uma 
legislação comum com os demais membros da federação, 
visando a obter vantagens decorrentes da integração sem 
perder soberania política. 

(C) O governo central concentra as decisões políticas, contudo, 
descentraliza a execução dessas decisões. Esta 
descentralização de competências administrativas pode 
ocorrer em nível municipal ou regional em um ou em vários 
níveis simultaneamente.  

(D) Após a tomada de decisão pelo governo central, os demais 
entes públicos adquirem alguma autonomia política 
decidindo no caso concreto o que deve ser feito para 
executar as políticas públicas definidas. 

(E) Comporta verdadeira descentralização política, sendo 
atribuídos poder e capacidade política aos entes integrantes 
do sistema. A soberania é una, e a Constituição reserva aos 
integrantes autonomia, maior ou menor.  
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Avalie as assertivas a seguir: 

I. As decisões a respeito de gastos públicos, quando percebidas 
numa visão agregada, não são isentas de consequências para 
o conjunto do Estado. Muito pelo contrário, elas podem 
produzir efeitos sistêmicos bastante prejudiciais ao equilíbrio 
federativo, exercendo pressões negativas sobre a condução 
de políticas intituladas por entes federativos distintos, além 
de potencializar assimetrias já existentes e prejudicar o 
sistema econômico nacional. 

II. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi elaborada como 
parte de um esforço de harmonização fiscal idealizado pelo 
governo central. Instituiu um inovador modelo regulatório 
das finanças públicas, baseado em medidas gerais de 
transparência, de programação orçamentária, de controle e 
de acompanhamento da execução de despesas e de avaliação 
de resultados, destinadas, entre outras coisas, a incrementar 
a prudência na gestão fiscal.  

III. As capacidades fiscais, numa federação cooperativa, devem 
ser exercidas de forma a priorizar a eficiência e ampliação da 
receita de cada unidade federativa, para que a realização dos 
projetos de cada nível de governo caminhe no sentido de 
destacar aquela unidade da Federação que consiga unir 
austeridade na alocação de recursos, com capacidade 
arrecadatória; dessa forma, a programação das metas fiscais 
dos entes subnacionais levará em consideração indicadores e 
parâmetros especificamente locais e regionais. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) II e III, apenas. 

47  

O prefeito tomou posse e determinou a revisão de “restos a 
pagar”. Verificou que havia despesas com transporte escolar 
contratado, que ainda não tinham sido pagas, porém foram 
empenhadas e liquidadas. Ocorre que houve medição irregular 
da quilometragem executada pelo transporte contratado e 
aquela expressa nas planilhas. As planilhas demonstravam 
quilometragem percorrida a menor.  

Nesse caso, assinale a opção correta acerca do modo como o 
Prefeito que tomou posse deve agir. 

(A) Já tendo ocorrido a liquidação e o empenho, terá que pagar o 
valor correspondente à nota de empenho. 

(B) Mesmo sendo despesa já empenhada, por se tratar de 
ordenação equivocada do Prefeito anterior, o novo Edil nada 
deve pagar. 

(C) O Prefeito, como todo gestor, deve analisar a adequação 
orçamentária desta despesa. 

(D) Uma vez revista a liquidação, a nova administração tem 
obrigação de assumir apenas aquelas despesas realmente 
executadas. 

(E) Deve ser verificada a compatibilidade da despensa com o 
Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

48  

Em execução proposta por condomínio, realizada a praça, a 
Fazenda Municipal se habilitou nos autos para recebimento do 
valor que lhe era devido pelo executado, o que representava 90% 
do valor da arrematação. O condomínio se insurgiu em face de tal 
pretensão, uma vez que a Fazenda sequer teria penhorado o 
imóvel.  

Nesta hipótese 

(A) prevalece o crédito do condomínio, já que se trata de 
obrigação propter rem. 

(B) as despesas com a conservação e manutenção da coisa são 
prioritárias e preferem o crédito do Fisco. 

(C) a Fazenda tem meios próprios de cobrar seus créditos, não 
lhe sendo permitido utilizar seu poder de império para obter 
a quitação de seu crédito. 

(D) havendo concurso de credores receberá em primeiro lugar o 
credor que promoveu a execução, cabendo aos demais o 
direito ao recebimento na ordem da anterioridade de cada 
penhora. 

(E) o crédito tributário tem preferência sobre qualquer outro, 
seja qual for a natureza ou o tempo de sua constituição, 
ressalvados os créditos oriundos da legislação trabalhista. 

49  

Realizada auditoria nas contas de determinado Município,  com o 
objetivo de verificar a aplicação dos recursos públicos federais 
recebidos por meio do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, verificou-se que a Prefeitura, no tocante à aquisição da 
merenda escolar, agiu da seguinte forma:  os produtos adquiridos 
e já pagos ficavam em poder do fornecedor, a Prefeitura recebia 
um documento denominado "Carta de Crédito", que consistia em 
uma autorização para posterior recebimento do material do 
fornecedor.  

Com referência a tal procedimento, assinale a afirmativa correta.  

(A) Não há qualquer irregularidade, visto haver um documento 
firmado pelo fornecedor, concedendo ao Edil o direito de 
receber os produtos adquiridos. 

(B) Só haveria irregularidade se houvesse dolo do Prefeito e do 
fornecedor, para obter vantagem ilícita através do 
mecanismo idealizado para a compra das mercadorias. 

(C) Permitir que produtos adquiridos e pagos fiquem em poder 
do fornecedor caracteriza pagamento antecipado, o que é 
vedado pela Lei n

o
 4.320/1964.  

(D) O fornecedor poderia ficar com os produtos adquiridos pela 
Prefeitura, desde que na condição de depositário fiel, com os 
ônus desta posição legal. 

(E) A prática é admissível, sobretudo na hipótese de alimentos 
perecíveis, sendo uma forma de ter os produtos sempre 
frescos para atender o público-alvo da merenda escolar. 
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Direito Difuso e Coletivo 

50  

Gilvan, cidadão brasileiro, almeja se utilizar de ação popular com 
vistas a tutelar direitos individuais homogêneos, em decorrência 
de danos provenientes da falha de determinada concessionária 
de serviço público, cuja atividade foi delegada pelo Poder 
Concedente nos termos da Lei nº 8.987/1995. Paralelamente, o 
Ministério Público também está adotando as medidas 
pertinentes para o ajuizamento de ação civil pública com a 
mesma finalidade.  

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que  

(A) Gilvan não pode ajuizar ação popular para a tutela dos 
direitos individuais homogêneos em questão, mas o 
Ministério Públio poderia atuar em sua defesa, ainda que 
decorrentes da prestação de serviços públicos. 

(B) o Ministério Público não tem legitimidade para buscar a 
tutela dos direitos individuais homogêneos em questão, pois 
a respectiva origem comum são serviços públicos delegados, 
cuja tutela caberia a Gilvan na situação descrita, em razão de 
a concessionária ser entidade da qual o Estado participa. 

(C) Gilvan e o Ministério Público têm legitimidade concorrente 
disjuntiva para buscar a tutela dos referidos direitos 
individuais homogêneos, cuja relação de origem comum são 
serviços públicos. 

(D) o Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na 
defesa dos direitos individuais homogêneos em questão, 
assim como Gilvan, que poderia invocar a aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor para a finalidade descrita. 

(E) tanto Gilvan quanto o Ministério público têm legitimidade 
para as referidas ações coletivas, com vistas a tutelar os 
direitos individuais homogêneos, sendo certo que a atuação 
do parquet substitui eventual iniciativa do cidadão. 

51  

O Município Alfa, baseado no respectivo plano diretor, fez editar 
uma Lei que delimitou certa área para que fosse promovido um 
conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 
Público municipal, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o 
objetivo de promover, na área, transformações urbanísticas 
estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental. 

Considerando os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257/2001), é correto afirmar que a mencionada norma 
versa sobre 

(A) outorga onerosa do direito de construir. 

(B) operação urbana consorciada. 

(C) direito de preempção. 

(D) transferência do direito de construir. 

(E) acordo de cooperação. 

52  

Certo legitimado ajuizou ação civil pública para fins de declarar a 
abusividade de cláusula contratual atinente a serviços de 
telefonia móvel que permitia a cobrança de multa para a 
hipótese de rescisão contratual solicitada pelo consumidor 
dentro do período de fidelidade em razão de furto ou roubo do 
aparelho telefônico.  

A pretensão foi acolhida para impedir a fornecedora de cobrar a 
multa na situação mencionada, desde que certificada por boletim 
de ocorrência, bem como para condenar a ré a restituir, em 
dobro, os valores pagos a tal título pelos consumidores, além de 
determinar a reparação por danos morais. 

Decorrido pouco mais de um ano do trânsito em jugado da 
mencionada decisão, houve a habilitação de pouquíssimos 
interessados em obter a restituição das quantias pagas 
indevidamente, cuja quantidade se revelou em número 
incompatível com a gravidade do dano. 

Diante dessa situação hipotética, considerando o disposto no Art. 
100 do Código de Defesa do Consumidor e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça acerca da reparação fluida (fluid 
recovery), é correto afirmar que  

(A) a reparação prevista no dispositivo em comento pode ser 
afastada pelo autor do ato ilícito, com base no simples 
argumento de que não há prova concreta dos prejuízos 
individuais, cuja demonstração pelo legitimado para a 
propositura é imprescindível para tal finalidade. 

(B) se for viável definir a quantidade de beneficiários da sentença 
coletiva, bem como o montante exato do prejuízo 
individualmente sofrido por cada um deles, a recuperação 
prevista no dispositivo em comento terá caráter residual. 

(C) o prazo necessário para autorizar que os legitimados para o 
ajuizamento da ação promovam eventual liquidação e 
execução da indenização quando não há a habilitação de 
interessados em número compatível com a gravidade do 
dano é de três anos. 

(D) não é viável que o transcurso do prazo legal sem habilitação 
de interessados em número compatível com a gravidade do 
dano, importe em indenização a ser revertida para o fundo de 
que trata a lei de ação civil pública. 

(E) a ausência de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano no prazo legal, enseja a possibilidade de o 
legitimado buscar a indenização em razão do ato ilícito 
reconhecido pelo Juízo, a qual terá sempre natureza 
sancionatória, não sendo viável se lhe reconhecer caráter 
residual. 
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Inconformada com uma série de notícias acerca do tratamento 
inadmissível que vem sendo conferido à pessoa idosa na 
localidade em que reside, Isabela decidiu se aprofundar nos 
princípios e direitos assegurados pela Lei nº 10.741/2003, vindo a 
concluir corretamente que 

(A) para assegurar o direito à saúde é possível exigir que a pessoa 
idosa compareça perante os órgãos públicos para o seu 
melhor atendimento, ainda que ela esteja enferma. 

(B) é assegurado à pessoa idosa a gratuidade dos transportes 
urbanos e semiurbanos seletivos, mesmo que prestados 
paralelamente aos serviços regulares. 

(C) na esfera da profissionalização e do trabalho, na admissão da 
pessoa idosa, são vedadas a discriminação e a fixação de 
limite máximo de idade, inclusive para concursos, em 
quaisquer circunstâncias. 

(D) a pessoa idosa tem direito a moradia digna, no seio da família 
natural ou substituta, ou, ainda, em instituição pública ou 
privada, não sendo possível assegurá-lo quando 
desacompanhada de seus familiares, caso assim o deseje. 

(E) no âmbito da assistência social, todas as entidades de longa 
permanência são obrigadas a firmar contrato de prestação de 
serviços com a pessoa idosa abrigada, sendo certo que, no 
caso de entidade filantrópica ou casa-lar, é facultada a 
cobrança de participação da pessoa idosa no custeio da 
atividade, nos termos delimitados pela lei. 

54  

Ao verificar que o órgão ambiental municipal, integrante do 
SISNAMA, estava enfrentando dificuldades na realização de suas 
atribuições com a devida eficiência, a autoridade local 
competente solicitou o apoio técnico, administrativo e financeiro 
do respectivo Estado da federação, para auxiliar no exercício das 
respectivas funções. 

Considerando o disposto na Lei Complementar nº 140/2011, é 
correto afirmar que a solicitação pretendida corresponde à 
atuação 

(A) supletiva do Estado, que tem lugar nas hipóteses em que haja 
solicitação do ente detentor para o exercício mais eficiente 
do órgão com atribuição em matéria ambiental. 

(B) subsidiária do Estado, verificada quando há necessidade de 
um ente federativo substituir o outro no exercício de suas 
atribuições ambientais. 

(C) supletiva do Estado, diante do auxílio solicitado, 
independentemente da existência de órgão com atribuição 
em matéria ambiental. 

(D) subsidiária do Estado, considerando a cooperação solicitada, 
a fim de que o ente com atribuição ambiental exerça as suas 
funções de forma mais eficiente. 

(E) supletiva do Estado, cabível sempre que exista órgão 
ambiental local com a respectiva atribuição e nas situações 
em que exista a possibilidade de ocorrência de dano 
ambiental. 

55  

Com vistas a aprimorar as políticas públicas locais voltadas para 
efetivar os direitos das crianças e dos adolescentes, o Secretário 
do Município Delta, responsável pela respectiva pasta, buscou 
informações acerca das peculiaridades da respectiva política de 
atendimento no âmbito da Lei nº 8.069/1990 e suas linhas de 
atuação, vindo a concluir corretamente que  

(A) entre as linhas de atuação da política de atendimento não 
pode ser enquadrado serviço de identificação e localização de 
pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos. 

(B) a política de atendimento em questão tem como principal 
linha de atuação a promoção de serviços especiais de 
prevenção e atendimento médico às vítimas de negligência, 
maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão, 
independente do aspecto psicossocial. 

(C) apesar de assegurada pela norma em questão, a proteção 
jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente não é mencionada como linha de atuação 
da política de atendimento em cotejo. 

(D) a política de atendimento em tela far-se-á por meio do 
conjunto articulado de ações governamentais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não abarcando 
as ações não governamentais. 

(E) as campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de 
guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio 
familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças 
maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de 
saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos, constituem 
uma das linhas de atuação da política de atendimento em 
tela. 

 

Direito Ambiental e Urbanístico 

56  

O Município Alfa fez editar uma lei que determina que os 
supermercados e demais estabelecimentos empresariais da 
região substituam sacolas e sacos plásticos por sacolas e sacos 
biodegradáveis.  

Diante dessa situação hipotética, à luz da orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal acerca do tema, é correto afirmar que 
a norma em questão  

(A) é constitucional, na medida em que não há violação formal 
ou material à Lei Maior. 

(B) é constitucional, pois respaldada pela competência comum 
dos entes federativos para legislar sobre meio ambiente. 

(C) é inconstitucional, por violar o princípio da livre iniciativa, 
pois impõe ônus excessivo aos estabelecimentos 
empresariais, à luz da proporcionalidade. 

(D) é inconstitucional, por extrapolar a competência comum dos 
entes federativos para legislar sobre meio ambiente. 

(E) é inconstitucional, porquanto os Municípios não têm 
competência para legislar sobre a matéria em questão. 
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A criação de unidades de conservação ambiental de proteção 
integral ou de uso sustentável está prevista na Lei nº 9.985/2000, 
a qual dispõe que, em regra, há necessidade de consulta pública 
que permita identificar a localização, a dimensão e os limites mais 
adequados para tanto.  

Não obstante, a lei estabelece duas exceções para as quais não 
há obrigatoriedade de realização de tal instrumento de 
participação social, quais sejam:  

(A) Estação Ecológica e Reserva Biológica. 

(B) Parque Nacional e Refúgio da Vida Silvestre. 

(C) Monumento Natural e Floresta Nacional. 

(D) Reserva Biológica e Reserva de Desenvolvimento Sustentável. 

(E) Refúgio da Vida Silvestre e Reserva de Fauna. 

58  

Certo dano ambiental grave decorreu da conduta da sociedade 
empresária Lírio, que praticou ato ilícito, sendo certo que a 
causalidade direta e imediata de tais prejuízos foi a conduta da 
aludida pessoa jurídica, ainda que eles tenham sido 
incrementados pela autuação de outras sociedades empresárias 
na mesma localidade. Ademais, restou evidenciada, na situação, 
a omissão do respectivo Município na respectiva fiscalização.  

Considerando a orientação consolidada pelo Superior Tribunal de 
Justiça acerca da responsabilidade civil em matéria ambiental, é 
correto afirmar que  

(A) o Município responde subsidiariamente pelos danos 
ambientais em questão. 

(B) apenas a sociedade que praticou a conduta que é a causa 
direta e imediata dos prejuízos pode ser responsabilizada 
civilmente pelos danos em comento. 

(C) a responsabilidade civil do Município pelos danos ambientais 
em tela é de caráter solidário, mas de execução subsidiária. 

(D) eventual responsabilização civil do Município pela omissão 
em comento depende da caracterização do elemento 
subjetivo. 

(E) somente as pessoas jurídicas de direito privado que 
praticaram atos comissivos podem ser responsabilizadas 
civilmente pelo dano ambiental em apreço. 

 

59  

Certo Estado da federação está realizando estudos para instituir 
uma região metropolitana voltada para a prestação de serviços 
de saneamento básico, que abarcaria os Municípios limítrofes 
Aqui, Ali, Acolá e Algures.  

Em razão disso, o Prefeito de Acolá, que é ferrenho opositor de 
tal medida, buscou a respectiva procuradoria, a fim de obter as 
informações pertinentes acerca do tema.  

Diante dessa situação hipotética, à luz da orientação consolidada 
pelo Supremo Tribunal Federal, o procurador do Município 
deveria esclarecer corretamente que 

(A) não há possibilidade de o Prefeito se opor à integração do 
Município Acolá à referida região metropolitana, se o Estado 
editar a lei ordinária necessária para tal finalidade. 

(B) caso não haja integração do referido serviço público ou 
conurbação com relação aos aludidos Municípios, não há 
possibilidade de a região metropolitana objeto de estudo ser 
instituída. 

(C) tal Estado, mediante previsão na respectiva Constituição, 
poderá concentrar o poder decisório acerca do tema objeto 
da região metropolitana em questão. 

(D) o Prefeito pode editar um Decreto a fim de evitar que o 
Município integre a região metropolitana em análise. 

(E) caso venha a ser editado o diploma legal pertinente, o 
Município integrará a região metropolitana, vigorando, no 
entanto, o princípio da proibição da concentração do poder. 

60  

Há mais de quarenta anos, a sociedade Petúnia construiu um 
empreendimento que afetou determinada área de proteção 
permanente, sendo certo que, recentemente, pretende fazer 
melhorias no local, cujo projeto prevê a realização de uma nova 
construção nas proximidades de determinado curso d’agua na 
zona urbana do Município Alfa, área em que há ocupação 
consolidada.  

Diante dessa situação hipotética, à luz da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que  

(A) por se tratar de área de ocupação consolidada situada em 
zona urbana não podem mais incidir as restrições e 
condicionantes ambientais determinadas pelo Código 
Florestal (Lei nº 12.521/2011) para novas construções. 

(B) com relação à construção na faixa marginal dos cursos de 
água em zona urbanas, a Lei nº 6.766/1979 constitui norma 
especial mais benéfica para a Sociedade Petúnia do que o 
Código Florestal (Lei nº 12.521/2011) que deve ser aplicada 
ao caso. 

(C) a sociedade Petúnia pode obter o licenciamento para 
construir junto ao Município, pois a faixa marginal dos cursos 
de água não pode ser considerada área de preservação 
permanente. 

(D) apesar de o projeto abranger zona urbana, deve ser aplicada, 
no caso, a faixa marginal prevista no Código Florestal (Lei nº 
12.521/2011), cuja aplicação não é restrita às áreas rurais. 

(E) deve incidir na hipótese a teoria do fato consumado, para 
assegurar o direito da sociedade Petúnia com relação ao 
empreendimento realizado que abarca área de preservação 
permanente. 
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O Município Utopia fez editar uma lei para fins de promover o 
tombamento de determinados imóveis nela especificados, com 
vistas a preservar o patrimônio histórico e cultural, em razão de 
tais bens serem da obra de renomado arquiteto, nascido na 
localidade.  

Nesse caso, considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal acerca do tema, é correto afirmar que   

(A) o Município não tem competência para legislar sobre 
tombamento. 

(B) o tombamento promovido pelo Município não poderia 
abarcar bem da União. 

(C) o procedimento de tombamento não pode ser promovido a 
partir de uma lei, sob pena de violar o princípio da separação 
de poderes. 

(D) tal lei de efeitos concretos inicia o procedimento de 
tombamento que deverá ser levado a efeito pelo Poder 
Executivo. 

(E) a lei não poderia promover o tombamento de vários bens, 
sendo necessária a edição de uma norma específica para cada 
propriedade a ser tombada. 

 

Direito do Trabalho, Direito Processual 
do Trabalho e Previdenciário 

62  

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) é um 
importante direito dos trabalhadores urbanos e rurais, inclusive 
do doméstico, previsto na Constituição Federal. Ele foi criado 
com o objetivo de proteger o trabalhador, mediante a abertura 
de uma conta vinculada ao contrato de trabalho e na qual o 
empregador realiza depósito mensalmente.  

Assinale a opção que apresenta uma situação que autoriza, de 
acordo com a Lei de regência, o saque do FGTS. 

(A) Quando o trabalhador permanecer três anos ininterruptos ou 
alternados fora do regime do FGTS. 

(B) Falecimento de qualquer dependente do trabalhador. 

(C) Quando o trabalhador for acometido de transtorno 
depressivo. 

(D) Quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a sessenta 
e cinco anos. 

(E) Aposentadoria concedida pela Previdência Social. 

63  

Uma fábrica montadora de automóveis possui 3.500 empregados 
na sua unidade e chegou o momento de eleger a comissão de 
representação dos empregados. Para tanto, nove empregados se 
candidataram na forma da Lei.  

Em relação à comissão de representação dos empregados da 
empresa em questão, assinale a afirmativa correta. 

(A) Serão eleitos sete membros, que não terão garantia no 
emprego porque não são dirigentes sindicais. 

(B) serão eleitos três membros, com mandatos de 2 anos, sendo 
permitida uma recondução. 

(C) Serão cinco membros eleitos, com garantia no emprego 
desde o registro da candidatura até um ano após o fim do 
mandato. 

(D) Não há limite de membros, daí porque os nove interessados 
serão eleitos para o mandato de 1 ano. 

(E) A quantidade é fixa de quatro membros para qualquer 
empresa com mais de 200 empregados, que serão afastados 
do serviço. 

64  

O Ministério Público do Trabalho (MPT) é um dos ramos do 
Ministério Público da União. É uma instituição relevante, 
permanente e essencial à função jurisdicional do Estado. O MPT 
tem autonomia funcional e administrativa, atuando como órgão 
independente. Os procuradores do Trabalho buscam dar 
proteção aos direitos fundamentais e sociais do cidadão frente a 
ilegalidades praticadas na seara trabalhista.  

Das opções a seguir, marque aquela que contempla, de acordo 
com a norma de regência, uma atribuição afeta ao Ministério 
Público do Trabalho. 

(A) Propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses 
dos maiores, capazes e índios, decorrentes das relações de 
trabalho. 

(B) Instaurar dissídio de greve em atividade essencial com 
possibilidade de lesão ao interesse público, desde que 
provocado pelo sindicato dos empregadores. 

(C) Promover habeas data, quando a competência for da Justiça 
do Trabalho. 

(D) Atuar como árbitro, mesmo sem solicitação das partes, nos 
dissídios de competência da Justiça do Trabalho. 

(E) Intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo e 
terceiro graus de jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a 
parte for pessoa jurídica de Direito Público, Estado 
estrangeiro ou organismo internacional. 

65  

O inquérito civil foi criado pela Lei da Ação Civil Pública, inspirado 
no inquérito policial. Trata-se de um procedimento 
administrativo e se fundamenta no princípio da autotutela do 
Estado.  

Sobre o inquérito civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Está sujeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

(B) Não constitui pressuposto processual para que o Ministério 
Público do Trabalho ajuíze ação civil pública. 

(C) É presidido por membro do Ministério Público do Trabalho 
com fiscalização de um juiz do Trabalho. 

(D) Se destina à coleta de elementos de convicção acerca da 
ocorrência de lesão ou ameaça de lesão a interesses e 
direitos individuais. 

(E) É instrumento de investigação permitido a todos aqueles 
legitimados ao ajuizamento de ação civil pública. 
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Helena e Deolina são empregadas da mesma empresa e foram 
aposentadas por incapacidade permanente em 2021. A base de 
cálculo desse benefício, sabe-se, é todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde o início da 
contribuição, se posterior àquela competência. A incapacidade de 
Helena decorreu de doença comum, enquanto a de Deolina foi 
fruto de acidente de trabalho. Ambas tinham 12 anos de 
contribuição mensal e recebiam 3 salários mínimos junto ao 
empregador quando foram aposentadas. 

Diante desses dados, indique o percentual que corresponde ao 
benefício das seguradas em questão. 

(A) 100% (cem por cento) da base de cálculo para Deolina e 60% 
(sessenta por cento) para Helena. 

(B) 100% (cem por cento) da base de cálculo para ambas as 
seguradas. 

(C) 80% (oitenta por cento) da base de cálculo acrescido de 2% 
(dois por cento) para cada ano que exceder 10 anos para 
ambas as seguradas. 

(D) 100% (cem por cento) da base de cálculo para Helena e 60% 
(sessenta por cento) para Deolina. 

(E) 60% (sessenta por cento) da base de cálculo para ambas as 
seguradas. 

67  

O Regime Geral de Previdência Social (RGPS) oferece benefícios e 
serviços. Benefícios são prestações em pecúnia, ao passo que 
serviços são bens imateriais colocados à disposição do segurado. 
Ressalvado o caso de direito adquirido, em regra não é possível o 
recebimento conjunto de dois ou mais benefícios previdenciários. 
Contudo, há exceções. 

Nas situações a seguir é vedado o acúmulo de benefícios 
previdenciários, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Aposentadoria e auxílio por incapacidade temporária. 

(B) Mais de uma aposentadoria. 

(C) Salário-maternidade e auxílio por incapacidade temporária. 

(D) Aposentadoria e pensão por morte. 

(E) Mais de um auxílio-acidente. 

 

Leis Municipais 

68  

No último mês, foram realizados diversos pedidos de cessão de 
servidores públicos do Município de São José dos Campos para o 
exercício de cargos em comissão ou funções de confiança em 
órgãos ou entidades de entes federativos diversos, sendo certo 
que a autoridade competente, ao examinar cada uma das 
situações, à luz do disposto na atual redação da Lei 
Complementar nº 56/1992, concluiu corretamente que, 
mediante a celebração do respectivo convênio, o ônus da 
remuneração será do Município de São José dos Campos quando 
o solicitante for 

(A) a Justiça do Trabalho. 

(B) uma fundação da União. 

(C) o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

(D) o Senado Federal. 

(E) o Poder Judiciário do Estado de São Paulo. 

69  

Ao estudar o ponto do edital de concurso público atinente ao 
Código de Edificações do Município de São José dos Campos  
(Lei Complementar nº 651/2022), acerca das peculiaridades do 
licenciamento de atividade edilícia, Janaína verificou 
corretamente que 

(A) é vedado o licenciamento automático da atividade edilícia, 
exigindo-se, em qualquer caso, a análise prévia da 
Administração Municipal. 

(B) o licenciamento da atividade edilícia terá validade de três 
anos para o início das obras, que não é passível de 
revalidação. 

(C) após dois anos da data da aprovação do projeto ou eventual 
revalidação, as obras paralisadas, sem movimentação de 
canteiro por prazo superior a doze meses ou outra 
providência pertinente, serão consideradas abandonadas, e a 
licença poderá ser cassada. 

(D) o prazo de validade do licenciamento para atividade edilícia 
não poderá ter seu prazo de validade interrompido nas 
hipóteses de decretação de utilidade pública, ainda que 
comprovada a sua duração por documento hábil. 

(E) quando um projeto aprovado válido necessitar de correções e 
ajustes, ainda que de pequena monta e sem alteração da 
destinação e uso, não há possibilidade de que o 
requerimento de retificação seja realizado no mesmo 
processo administrativo. 

70  

A audiência pública é um importante instrumento de participação 
social para a consolidação do Estado Democrático de Direito 
propugnado pela Constituição da República, sendo certo que a 
Lei Orgânica do Município de São José dos Campos considera 
obrigatória a sua realização em uma série de situações, entre as 
quais pode ser destacada a seguinte: 

(A) autorização de uso privativo de bem público dominical. 

(B) projeto de licenciamento que provoque impacto ambiental 
definido em lei. 

(C) desafetação tácita de bens públicos de uso especial. 

(D) elaboração dos projetos de Lei das Diretrizes Orçamentárias e 
do Orçamento Anual, com exceção Plano Plurianual. 

(E) elaboração ou alteração da legislação reguladora do uso e 
ocupação do solo, ainda que não cause impacto ambiental na 
área objeto da modificação pretendida e haja prévia e 
expressa anuência dos moradores ou domiciliados no mesmo 
local. 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 


